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Resumo 

Os movimentos feministas se intensificaram em razão da conscientização da relevância do ofício da 

mulher na sociedade, de maneira que reivindicações, nas mais variadas formas possíveis, podem ser 

vistas no contexto dessas organizações. Esse cenário, incentiva a identificação do grau de efetividade 

dos direitos humanos na tutela de gênero em face de condutas sexistas, discriminatórias e violentas. 

Isso porque, pode-se dizer que a opressão entre gêneros é resultado de procedimentos de poder 

percebidos em todas as classes sociais, mediante atitudes machistas vistas com naturalidade e que, 

consequentemente, repercutem em efeitos discriminatórios, de modo a influenciar a organização de 

funções entre gêneros, o que, inclusive, pode ser observado na esfera dos direitos humanos, os quais 

possuem como norte, desde sua edição até o momento, um modelo ocidental masculino. Noutra 

senda, movimentos feministas objetivam a utilização da expressão dos direitos humanos para 

alavancar o reconhecimento dos direitos das mulheres, em virtude das peculiaridades de existência 

feminina, visando a igualdade material entre gêneros e promoção de medidas de proteção das 

mulheres contra práticas discriminatórias e violentas, pelas quais, permite-se dizer, são submetidas 

frequentemente. Tal contexto, tem suas raízes na família patriarcal, instituição que permite a opressão 

específica das mulheres, já que esse modelo familiar se concentra na escravidão doméstica e na 

dependência econômica da mulher. Os direitos humanos das mulheres representam, o tempo todo, a 

história de um combate, por meio de mecanismos que abrem e consolidam lugares de luta pela 

dignidade humana. Pode-se dizer, que alguns conceitos cristalizados e naturalizados na sociedade 

como Homem/Mulher e Masculino/Feminino sugerem que tal classificação se explica em virtude de 

uma binaridade disfarçada existente nos sujeitos em torno da sociedade decorrente de uma 

compulsória heterossexualidade assinalada pelo falocentrismo. Referida categorização percorre por 

uma relação de poder que se manifesta em um discurso político, ou melhor, que apenas se é alguém 

quando identificado o seu sexo biológico e, por conseguinte, a sua posição no mundo, que de certa 

forma, tornará mais facilmente sua inclusão no ordenamento jurídico. 
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